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NOTÍCIAS STF 

  

Ministra nega transferência de policial denunciado por morte de 

Marielle Franco e Anderson Gomes 

  

A ministra Rosa Weber negou pedido liminar no Habeas Corpus (HC) 175434 no qual 

a defesa do policial militar reformado Ronnie Lessa, que atualmente está preso na 

Penitenciária Federal de Mossoró (RN), solicita seu retorno a um presídio no Estado 

do Rio de Janeiro. Denunciado pelos assassinatos da vereadora Marielle Franco e do 

motorista Anderson Gomes, Lessa foi transferido para presídio federal por 

determinação do Juízo da 4ª Vara Criminal do Rio de Janeiro. 

  

A defesa alega que a transferência é ilegal e se baseia, entre outros pontos, nos 

vínculos de amizade de Lessa com agentes policiais. Mas, segundo a ministra Rosa 

Weber, as instâncias ordinárias justificaram a medida com base no interesse da 

segurança pública, a partir de indícios de que Lessa teria participação em organização criminosa na Zona Oeste 

do Rio, com envolvimento em tráfico de armas, exploração de caça-níqueis, grupos de extermínio e ligação com 

milícias supostamente compostas por policiais militares da ativa. 

  

Foi encontrada grande quantidade de armas desmontadas, inclusive fuzis, guardadas a mando de Ronnie Lessa, 

quando do cumprimento de mandados de busca e apreensão. Rosa Weber ressaltou também que as decisões 

anteriores fundamentaram a manutenção da transferência na possível motivação política dos crimes praticados e 

no apontado risco de cometimentos de outros atentados, de acesso facilitado a integrantes das Polícias Civil e 

Militar, de ameaça a testemunhas e de prejuízo à instrução criminal.  

  

Veja a notícia no site 

  

Lei do DF que prevê políticas públicas para famílias deve incluir união homoafetiva, decide 

STF 
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Por unanimidade, o Plenário decidiu que, para fins de aplicação de políticas públicas no Distrito Federal, o 

reconhecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo não pode ser excluído do conceito de entidade 

familiar. A decisão foi tomada no julgamento em sessão virtual da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5971. 

  

A Lei Distrital 6.160/2018, questionada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), estabelece as diretrizes para 

implantação da Política Pública de Valorização da Família no Distrito Federal. O artigo 2º define como entidade 

familiar o núcleo social formado a partir da união entre um homem e uma mulher por meio de casamento ou união 

estável. A expressão “entidade familiar” é repetida em diversos outros dispositivos. 

  

O PT alegava usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito civil (artigo 22, inciso I, da 

Constituição Federal) e violação ao princípio constitucional da dignidade humana, na medida em que a norma 

exclui das políticas públicas distritais as pessoas e entidades familiares diversas da formação do casamento ou 

união estável entre homem e mulher. 

  

Em seu voto, o relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, assinalou que o artigo 2º, ao conceituar entidade 

familiar, apenas reproduz, em linhas gerais, o artigo 1.723, caput, do Código Civil. Dessa forma, a lei distrital não 

inova em relação ao já normatizado por lei federal e, portanto, não usurpou a competência da União. 

  

O ministro ressaltou, no entanto, que o dispositivo, se interpretado no sentido de restringir o conceito de entidade 

familiar exclusivamente à união entre homem e mulher, apresentará violará os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e da isonomia. Ele explicou que o STF, no julgamento da ADI 4277 e da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, excluiu do dispositivo do Código Civil qualquer 

interpretação que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo 

como família segundo as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável heteroafetiva. 

  

“Quando a norma prevê a instituição de diretrizes para implantação de política pública de valorização da família 

no Distrito Federal, deve-se levar em consideração também aquelas entidades familiares formadas por união 

homoafetiva”, concluiu. Assim, julgou parcialmente procedente a ADI e aplicou a técnica da interpretação conforme 

a Constituição ao dispositivo da lei do DF. 

  

O julgamento da ADI 5971 foi concluído na sessão do Plenário Virtual encerrada em 12/9. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF valida norma que autoriza terceirização em concessionárias de serviços públicos 

  

O Plenário declarou a validade do dispositivo da Lei Geral das Concessões (Lei 8.897/1995) que autoriza a 

terceirização das atividades inerentes, acessórias ou complementares das concessionárias de serviço público. A 

decisão unânime seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin, pela improcedência da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 26. Em atenção ao princípio da colegialidade, ele aplicou à hipótese o entendimento 

majoritário da Corte, que reconhece a possibilidade de terceirização em qualquer área da atividade econômica. 

  

Atividades inerentes 

  

A ADC 26 foi ajuizada pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) e tinha como 

objeto o parágrafo 1º do artigo 25 da Lei 8.987/1995. A associação argumentava que a lei, ao mencionar as 
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atividades inerentes, é clara ao admitir a terceirização também nas atividades-fim. No entanto, a Justiça do 

Trabalho, com fundamento na Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), vinha decidindo 

reiteradamente em sentido contrário. 

  

Jurisprudência 

  

Em seu voto, o ministro Fachin lembrou que o Plenário, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 324 e do Recurso Extraordinário (RE) 958252, com repercussão geral, reconheceu a 

constitucionalidade do instituto das terceirização em toda e qualquer atividade e afastou a interpretação conferida 

pelo TST à matéria na Súmula 331. Lembrou ainda que, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 791932, com repercussão geral, o STF aplicou o mesmo entendimento a dispositivo da Lei Geral das 

Telecomunicações (Lei 9.472/1997) de conteúdo idêntico ao discutido na ADC. “Logo, o artigo 25, parágrafo 1º, 

da Lei 8.987/1995, ao autorizar as concessionárias de serviço público a contratar com terceiros o desenvolvimento 

de atividades inerentes, acessórias ou complementares, alinha-se ao entendimento jurisprudencial atual e reveste-

se de constitucionalidade, devendo ter sua eficácia garantida e preservada”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Quinta Turma reafirma que suspensão de atividade de pessoa jurídica tem amparo no CPP 

  

A Quinta Turma reafirmou entendimento de que a suspensão do exercício de atividade econômica ou financeira 

de pessoa jurídica tem amparo legal no artigo 319, inciso VI, do Código de Processo Penal e é medida 

intimamente ligada à possibilidade de reiteração delitiva e à existência de indícios de crimes de natureza financeira. 
  

Com essa manifestação, o colegiado negou provimento ao recurso em mandado de segurança de um posto de 

gasolina que sofreu medida cautelar de suspensão da atividade econômica no âmbito de uma ação que investiga 

organização criminosa estruturada para roubar e comercializar combustíveis. 

  

Ao analisar o pedido de suspensão da cautelar determinada pelo juízo criminal, o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) disse que a medida se justificava, uma vez que o dono do posto foi denunciado como mentor da 

organização criminosa, responsável por roubar mais de 290 mil litros de etanol de uma usina em outubro de 2018. 

  

O TJSP destacou que o comerciante foi preso preventivamente, e há indícios de que parte do combustível roubado 

era vendido no posto. Além disso, alguns dos denunciados eram empregados registrados da empresa. 

  

No recurso ao STJ, o posto afirma que, se a pessoa jurídica não é investigada nem denunciada nos autos, pela 

regra da irresponsabilidade penal da pessoa jurídica ela não pode ter seu direito líquido e certo violado. 
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No entanto, o relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que a jurisprudência do STJ entende 

que a medida possui amparo legal e pode ser determinada antes de uma sentença condenatória, pois exige 

apenas fortes indícios da existência de crime. 

  

Mesmo sem denúncia 

  

O ministro acrescentou que, dependendo do contexto dos fatos, a suspensão não exige que a empresa tenha sido 

objeto de denúncia criminal. 

  

"Não há necessidade de que a pessoa jurídica tenha sido denunciada por crime para que lhe sejam impostas 

medidas cautelares tendentes a recuperar o proveito do crime, a ressarcir o dano causado ou mesmo a prevenir 

a continuação do cometimento de delitos, quando houver fortes evidências, como no caso dos autos, de que a 

pessoa jurídica é utilizada como instrumento do crime de lavagem de dinheiro", explicou. 

  

Reynaldo Soares da Fonseca rebateu o argumento de que a medida de suspensão das atividades seria 

desnecessária em razão da prisão preventiva do dono do posto. 

  

Segundo ele, se as atividades fossem retomadas, o proprietário poderia, em tese, mesmo preso, continuar 

enviando instruções para manter as operações de venda de combustível roubado, por meio de seus prepostos na 

empresa. 

  

Veja a notícia no site 

  

Para Primeira Turma, CNH vencida vale como identificação pessoal, inclusive em concurso 

público 

  
A Primeira Turma reafirmou, em decisão unânime, que o prazo de validade da Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) diz respeito apenas à licença para dirigir, o que não impede o uso do documento para identificação pessoal. 

Dessa forma, segundo o colegiado, o candidato que apresente CNH vencida para identificação não pode ser 

impedido de fazer prova de concurso público, ainda que o edital expressamente vede o uso de documentos com 

prazo de validade expirado. 

  

"Revela-se ilegal impedir candidato de realizar prova de concurso, sob o argumento de que o edital exigia 

documento de identificação dentro do prazo de validade, uma vez que não foi observado o regime legal afeto ao 

documento utilizado", frisou o relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

  

Vedação no edital 

  

O caso envolveu uma candidata que foi impedida de fazer a prova para o cargo de cirurgiã dentista no concurso 

da Secretaria de Saúde do Distrito Federal porque a CNH apresentada ao fiscal estava vencida. 

  

Com o objetivo de garantir o direito à realização de nova prova, a candidata impetrou mandado de segurança ao 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o qual negou o pedido sob o fundamento de que 

o edital era expresso quanto aos documentos que poderiam ser usados para identificação, além de esclarecer que 

outros documentos ou aqueles fora do prazo de validade não seriam aceitos. 
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https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPara-Primeira-Turma--CNH-vencida-vale-como-identificacao-pessoal--inclusive-em-concurso-publico.aspx&data=02%7C01%7C%7Cb4d81a4d06774d61a4e308d73aa05291%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637042332599736028&sdata=TgwgS9HoNmKyTBGUumY6qfZv2snzYAHLPa4ewDU4SCk%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPara-Primeira-Turma--CNH-vencida-vale-como-identificacao-pessoal--inclusive-em-concurso-publico.aspx&data=02%7C01%7C%7Cb4d81a4d06774d61a4e308d73aa05291%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637042332599736028&sdata=TgwgS9HoNmKyTBGUumY6qfZv2snzYAHLPa4ewDU4SCk%3D&reserved=0


  

Para o tribunal, o edital é o instrumento regulador do concurso, ou seja, se qualifica como lei entre as partes, 

devendo seus preceitos serem rigorosamente cumpridos, salvo se houver flagrante ilegalidade – e isso não teria 

sido constatado na hipótese. 

  

Única razão 

  

Ao analisar o recurso no STJ, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho lembrou que recentemente, no julgamento 

do REsp 1.805.381, sob a relatoria do ministro Gurgel de Faria, a Primeira Turma já havia firmado o entendimento 

de que o prazo de validade da CNH "deve ser considerado estritamente para se determinar o período de tempo 

de vigência da licença para dirigir, até mesmo em razão de o artigo 159, parágrafo 10, do Código de Trânsito 

Brasileiro condicionar essa validade ao prazo de vigência dos exames de aptidão física e mental". 

  

Naquele julgamento, o colegiado afirmou que "não se vislumbra qualquer outra razão para essa limitação temporal 

constante da CNH, que não a simples transitoriedade dos atestados de aptidão física e mental que pressupõem o 

exercício legal do direito de dirigir". 

  

Para Napoleão Nunes Maia Filho, no caso do concurso público, "não há violação ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, mas tão somente a utilização dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

para se afastar a restrição temporal no uso da CNH para fins de identificação pessoal". 

  

Dilação probatória 

  

Apesar desse entendimento, a turma negou provimento ao recurso da candidata, pois ela não comprovou ter sido 

eliminada por causa da CNH vencida. O mandado de segurança, que existe para proteger direito líquido e certo, 

exige que os documentos capazes de comprovar as alegações do impetrante sejam apresentados de imediato, 

pois não há possibilidade de produção posterior de provas. 

  

O relator observou que a impetrante apenas juntou cópia do documento no qual pediu aos organizadores do 

concurso a realização de nova prova. "Não consta dos autos qualquer elemento de prova a indicar que a candidata 

foi eliminada do certame por ter feito uso da CNH com data de validade vencida, de forma que tais alegações 

deveriam ter sido veiculadas em ação ordinária, a qual admite dilação probatória." 

  

Não havendo prova do direito líquido e certo, concluiu o ministro, "o acolhimento das razões recursais é inviável 

na via estreita do mandado de segurança". 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

CNJ Serviço: qual é a diferença entre urgência e emergência médicas? 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9503.htm%23art159%25C2%25A710&data=02%7C01%7C%7Cb4d81a4d06774d61a4e308d73aa05291%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637042332599746022&sdata=4uHLShnBADGe1ZHD5JEXA%2BmRaLhifXfsOvcOwLIG3fQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPara-Primeira-Turma--CNH-vencida-vale-como-identificacao-pessoal--inclusive-em-concurso-publico.aspx&data=02%7C01%7C%7Cb4d81a4d06774d61a4e308d73aa05291%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637042332599756017&sdata=HNg9HoDnqheVpOK3Cok48Dg1bSfzIehdZwby6Be8VRA%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89541-cnj-servico-qual-e-a-diferenca-entre-urgencia-e-emergencia-medicas&data=02%7C01%7C%7Ca0fe140a8d6d4efaa6ff08d73aafb9a6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637042398744785399&sdata=kXV0obWGDP%2FVLIGZuO6Ru85yI7yM5nxX11HI7p6RfMA%3D&reserved=0


  

  

  

  
 

  
Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0086165-19.2009.8.19.0038 

Relª. Desª. Maria Regina Nova 

Dm. 12.09.2019 e 16.09.2019 

  

Apelação cível. Execução fiscal. Município de Nova Iguaçu. IPTU e/ou taxas. Sentença que julgou extinto o 

feito. Indeferimento da inicial com base na inconstitucionalidade da TSCM. - Sentença proferida em outro 

feito, com partes diversas, e juntada na presente demanda por xerox e sem assinatura física ou digital nestes 

autos. - Ausência das hipóteses previstas na Súmula nº 244 do TJ/RJ, as quais autorizam as sentenças 

extintivas de execução fiscal prolatadas em bloco. - Precedentes desta Colenda Câmara nesse sentido. 

Remessa do feito ao juízo de origem para novo julgamento. Recurso conhecido e provido, na forma do artigo 

932, V, a, do CPC/2015. 

  

Fonte: EJURIS   

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual nº 8.527, de 13 de setembro de 2019 - Altera a redação da Lei nº 6.613, de 6 de dezembro 

de 2013, que "dispõe sobre a criação do livro de reclamações em todos os estabelecimentos de fornecimento de 

bens ou prestação de serviços no Estado do Rio de Janeiro", na forma em que menciona. 

  

Fonte: ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

      

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900148208
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D9E9D6AB99BC7D0842EF7982A86EEE69C50B1047422A&USER=
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzMwZjZiZmExYzU1ZWQ5NjA4MzI1ODQ0OTAwNjIxOTc2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
mailto:sedif@tjrj.jus.br

